
MENSAGEM N.º  32/2011. 
 

                             
   Imbituba, 18 de abril de 2011. 

 
 
 
 
 
Exmo. Sr. 
Vereador ROGBERTO DE FARIAS PIRES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Imbituba e 
Srs. Membros do Poder Legislativo 
NESTA 
 
​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​  
  

   
 

Prezados Senhores, 
 

De acordo com a legislação em vigor, temos a honra de vir à presença de Vossas 
Excelências, para a elevada deliberação desse Poder Legislativo, Em Regime de Urgência 
Especial, o incluso Projeto de Lei que Dispõe sobre a organização e atribuições do 
Conselho Municipal de Educação. 

 
Atendendo a solicitação do Conselho Municipal de Educação, ofício 009/2010, 

cópia em anexo, e de acordo com o parecer da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte, torna-se necessário a presente proposição. 

                    Desta forma, estamos certos de podermos contar com o apoio dos 
Nobres Vereadores na apreciação e aprovação deste Projeto de Lei. 

                
   Atenciosamente,   
 
 

José Roberto Martins 
Prefeito Municipal 

 
 

 



Projeto de Lei nº   4.098 /2011.                  
 

Anexo à Mensagem nº 032, de 18 de abril de 2011. 
 
 

Dispõe sobre a organização e atribuições do Conselho Municipal 
de Educação. 
 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE IMBITUBA, 
Faço saber que a Câmara Municipal de Imbituba aprovou e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
 

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Educação (COMED), com funções de 
caráter deliberativo, normativo, propositivo, consultivo, fiscalizador e controlador da 
implementação das Políticas de Educação Municipal. 

Art. 2º Compete ao Conselho Municipal de Educação: 

I – elaborar, aprovar e publicar seu Regimento Interno, normatizando o exercício de 
suas atribuições, condições de funcionamento e constituição de comissões; 

II - zelar pelo cumprimento da legislação aplicável à Educação e ao ensino; 

III – participar da elaboração da lei do Sistema Municipal de Ensino, fixar suas 
normas complementares e estabelecer as diretrizes para: 

a) gestão democrática nos estabelecimentos de ensino público da rede municipal; 

b) valorização dos profissionais da Educação; 

c) concessão de bolsas de estudos e auxílios a estudantes carentes; 

d) participação da comunidade nas discussões referentes às políticas públicas para o 
sistema Municipal de Ensino. 

IV - assessorar o Governo Municipal na formulação de políticas educacionais, 
acompanhar sua execução e aprovar os planos para aplicação dos recursos em educação, 
com atenção especial ao previsto na Constituição Federal; 

V – emitir parecer sobre a autorização de funcionamento de estabelecimentos de 
educação e ensino do Sistema Municipal de Ensino, e neles promover diligência por meio 
de comissões especiais, propondo as medidas cabíveis e, quando necessário, encaminhar a 
questão à Secretaria Municipal de Educação, ou órgão equivalente, para a abertura do 
respectivo processo administrativo, se for o caso; 

VI - emitir resoluções e pareceres sobre questões e projetos de natureza educacional, 
no âmbito do Sistema Municipal de Ensino; 

VII – manter intercâmbio e propor associação com os conselhos de educação de 
âmbito nacional, estadual e municipal, e com outras instituições afins; 



Art. 3º Ao Conselho Municipal de Educação é assegurado o direito de atuar com 
independência em suas decisões, sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder 
Executivo Municipal. 

Art. 4º O Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esporte, ou autoridade de 
nomeação equivalente, deve apreciar as decisões do Conselho Municipal de Educação em 
um prazo máximo de sessenta dias, ou devolvê-las ao Conselho, acompanhadas das 
solicitações das alterações com as devidas justificativas. 

Parágrafo único. Vencido o prazo previsto no caput as decisões do Conselho 
Municipal de Educação devem ser consideradas aprovadas. 

Art. 5º As decisões do Conselho Municipal de Educação, no âmbito de sua 
competência, devem ser cumpridas pelas autoridades competentes. 

Art. 6º O desempenho das funções de conselheiro municipal de educação: 

I - não deve ser remunerado; 

II – é considerado atividade de relevante interesse social, com prioridade sobre 
quaisquer cargos ou função pública e/ou privada; 

III – assegura a dispensa de seu comparecimento ao local de trabalho durante o 
período das reuniões do conselho e demais atividades de conselheiro, que devem ser 
consideradas extensões das funções exercidas na entidade que representa. 

Art. 7º Os recursos financeiros necessários ao funcionamento do Conselho Municipal 
de Educação serão oriundos de dotação orçamentária própria, consignados no orçamento do 
Município. 

§ 1º Os conselheiros terão direito à inscrição, passagem e estadia para participarem de 
encontros voltados à sua função, quando previstas na dotação; 

§ 2º Cabe à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, ou órgão 
equivalente, assegurar a infra-estrutura necessária ao funcionamento do Conselho, incluídos 
seus serviços técnico-administrativos. 

Art. 8ºO Conselho Municipal de Educação é constituído de 10 (dez) membros, cada 
um deles representando uma das seguintes entidades ou segmentos que tenham, 
obrigatoriamente, área de atuação dentro do município:  

I - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, ou órgão equivalente; 
II - Sindicato de funcionários do serviço público municipal; 
III - Sindicato de trabalhadores em educação da rede estadual; 
IV - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
V – Estabelecimentos de ensino da rede pública estadual; 
VI - Instituições de ensino da iniciativa privada, de cooperativas de ensino, e de 

ensino superior com sede ou extensão em Imbituba; 



VII - Associações de pais e professores ou Conselhos Deliberativos Escolares da rede 
pública municipal de ensino; 

VIII - Associações de pais e professores ou Conselhos Deliberativos Escolares da 
rede estadual de ensino; 

IX - Conselho Tutelar; 
X - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Habitação 

(SEDESTH) 

§ 1º Outras entidades podem integrar o Conselho Municipal de Educação depois de 
seu pedido formal ser aprovado pelo prefeito municipal; 

§ 2º Cada entidade deve indicar seus representantes titular e suplente; 

§ 3º Para a indicação dos representantes de cada segmento deve ser observado o 
disposto no regimento interno do conselho; 

§ 4º Todos os conselheiros devem ter domicílio neste município. 

Art. 10. Os representantes das entidades e dos segmentos, assim como seus 
respectivos suplentes, são nomeados conselheiros por decreto do Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 

Art. 11. Cada conselheiro tem um mandato de 02 (dois) anos pela entidade que 
representa, permitida a recondução uma vez consecutiva. 

Parágrafo único. Os representantes das entidades não podem ser substituídos até o 
término de seu mandato, salvo se sobreviver sua renúncia justificada por escrito, 
impedimento por força de lei ou destituição em forma prevista no Regimento Interno. 

Art. 12. O presidente, o vice-presidente e o secretário serão eleitos em sessão plenária 
do Conselho Municipal de Educação, especificamente convocada para este fim a 30 (trinta) 
dias do término dos respectivos mandatos. 

Art.13. A estrutura e o funcionamento do Conselho e suas comissões serão 
estabelecidos em seu Regimento Interno, que também definirá: 

I – os procedimentos para as eleições para composição da mesa diretora; 

II - as atribuições do presidente, vice-presidente e secretário; 

III - forma e prazo de convocação para as reuniões e sua periodicidade, o quorum para 
sua instalação e votações, bem como o processo de condução dos trabalhos; 

IV – o preenchimento das vacâncias que ocorrerem pelo afastamento de seus 
conselheiros e de membros da mesa diretora; 

V – descrição detalhada dos motivos que justificam a destituição de um conselheiro. 

Parágrafo único. O Regimento Interno e suas alterações posteriores somente 
produzirão efeitos depois de aprovados por, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros 
efetivos. 



Art.14. A secretaria Executiva e Assessoria Técnica do Conselho Municipal de 
Educação serão exercidas por funcionários do quadro do funcionalismo público municipal, 
por determinação do chefe do Poder Executivo. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Lei nº 1924/99, de 17 de agosto de 1999. 

 
Imbituba, 18 de abril de 2011. 

 
 

 
José Roberto Martins 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 1924, de 17 de agosto de 1999. 
“Dá nova redação à Lei 1.357, de 16/12/93 

e outras providências” 

 
O Engo OSNY SOUZA FILHO, Prefeito Municipal de Imbituba, no uso de 

suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Imbituba 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 
Art. 1o - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, vinculado à 

Secretaria Municipal de Educação. 
 
Art. 2o - O Conselho Municipal de Educação terá como atribuições: 
I - elaborar o seu Regimento Interno de acordo com as diretrizes gerais 

estabelecidas pelo Estado e pela União, a ser aprovado por Decreto pelo Chefe do Poder 
Executivo; 

II - zelar pelo cumprimento da Legislação aplicável à Educação e ao ensino; 
III - fixar as normas complementares do Sistema Municipal de Ensino; 
IV - acompanhar a execução do Plano Municipal de Ensino; 
V - assessorar o Governo Municipal na formulação de políticas e planos 

educacionais; 
VI - fiscalizar para que a aplicação de recursos obedeça ao limite fixado no Art. 

212 da Constituição Federal; 
VII - estabelecer critérios e aprovar os planos para aplicação dos recursos em 

educação; 
VIII - estabelecer as diretrizes da gestão democrática do Ensino Público no 

Município; 
IX - participar da elaboração da Lei do sistema Municipal de Ensino; 
X - autorizar e reconhecer o funcionamento dos estabelecimentos da educação 

infantil, do ensino fundamental e médio do Sistema Municipal de Ensino; 
XI - emitir resoluções e pareceres sobre questões de natureza educacional, no 

âmbito do Sistema Municipal de Ensino, com base nas competências que lhe forem 
delegadas; 

XII - estabelecer diretrizes para valorização dos profissionais da Educação; 
XIII - realizar investigações e inquéritos sobre a situação do ensino no sistema 

Municipal; 



XIV - estabelecer critério para concessão de bolsas de estudos e auxílios à 
estudantes carentes. 

 
Art. 3o - O Conselho Municipal de Educação será constituído por 11 (onze) 

membros representantes de entidades governamentais e não governamentais, com relevante 
e comprovada atuação na Educação do Município e/ou Estado de Santa Catarina, ficando 
assim representado: 

I - um representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
II - um representante da Secretaria de Estado da Educação; 
III - um representante da Rede Particular de Educação; 
IV - um representante do Sindicato dos Funcionários no Serviço Público 

Municipal; 
V - um representante do Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Rede 

Estadual; 
VI - um representante da instituição de Ensino Superior da Universidade do Sul 

de Santa Catarina “UNISUL”, extensão em Imbituba; 
VII - um representante das Associações de Pais e Professores (APPs) da Rede 

Municipal de Educação; 
VIII - um representante das Associações de Pais e Professores (APPs) da Rede 

Estadual de Educação; 
IX - um representante do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 
X - um representante da Fundação de Assistência Social da Família 

Imbitubense “FASFI”; 
XI - um representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 
§ 1o - Serão nomeados 11 (onze) suplentes, representando as respectivas 

instituições. 
§ 2o - Os conselheiros efetivos e suplentes serão indicados, expressamente 

pelos respectivos órgãos representativos e nomeados por Decreto do Chefe do Poder 
Executivo. 

§ 3o - Todos os conselheiros terão domicílio em Imbituba, Santa Catarina. 
§ 4o - O mandato dos Conselheiros será de 04 (quatro) anos, podendo ser 

reconduzidos por mais uma vez consecutiva, observada uma renovação de no mínimo 1/3 
(um terço) e no máximo 2/3 (dois terços) de seus membros. 

§ 5o - Na ocorrência de vaga, será convocado o suplente para completar o 
mandato. 

 
Art. 4o - A estrutura e o funcionamento do Conselho serão estabelecidos em 

regimento próprio, aprovado por no mínimo 2/3 (dois terços) de seus membros e 
homologado pelo Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo Único - A secretaria Executiva e Assessoria Técnica do Conselho 
Municipal de Educação serão exercidas por funcionários do Quadro do Funcionalismo 
Público Municipal, por determinação do Chefe do Poder Executivo. 

 



Art. 5o - O Conselho Municipal de Educação terá as seguintes Comissões: 
I - Educação Básica; 
II - Legislação e Normas; 
III - Planejamento. 
 
Art. 6o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário e em especial a Lei 1.357 de 16 de dezembro de 1993. 
 
 

Imbituba, 17 de agosto de 1999. 
 

Engo OSNY SOUZA FILHO 
Prefeito Municipal 
 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 
REGISTRADA E PUBLICADA, AFIXADA NO 
MURAL DE ATOS DO EXECUTIVO DESTA 
PREFEITURA EM 17 DE AGOSTO DE 1999. 

 
 
 
 
 
 


